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O legislativo 
mudou de endereço..leg .leg é o legislativo na internet.

     www.tcu .br    www.senado .br    www.camara .br.leg .leg .leg

Plenário confirma R$ 6,8 bi 
para o PAC Equipamentos

recursos extras para 
nove ministérios 
foram confi rmados 

pelo senado como parte 
do PAC equipamentos, 
programa de compras do 
governo federal. O texto 
segue para sanção.

senadores de oposição 
votaram contra a medida 

provisória, argumentando 
que o crédito extraordiná-
rio está sendo usado de for-
ma inconstitucional por-
que despesas como apoio à 
educação básica, previstas 
na proposta, não são im-
previsíveis e  urgentes, 
como determina a  Carta 
Magna.  3

Medida provisória que garante crédito extraordinário 
no Orçamento de 2012 foi aprovada ontem com o 
objetivo de estimular a indústria e o desenvolvimento

indicação de 
Zavascki passa 
em comissão e 
vai ao Plenário

orçamento deste 
ano terá R$ 2,2 
bilhões de créditos 
suplementares  3

mP da intervenção 
no setor elétrico
vai ser discutida 
em novembro  4

mais rigor para 
resíduos de clínica 
de radiologia e de 
medicina nuclear  6

Educação do 
país necessita de 
padrão nacional, 
diz professor  7

Senadores discutem proposta, que garante a maior parte 
dos recursos para o Ministério do Planejamento apoiar 
estados e municípios atingidos por secas ou enchentes

A Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cida-
dania sabatinou ontem 
Teori Zavascki e aprovou 
a indicação para o supre-
mo Tribunal Federal.  5 Teori Zavascki fala em sabatina na CCJ, ao lado dos senadores Eunício Oliveira, Renan Calheiros e Gim Argello

Faixa para ônibus no centro de Brasília: iniciativa beneficia sistema 
que ofereça integração de transportes sem cobrança adicional

Projeto visa 
baratear o 
transporte 
público 

Aprovada na Comissão 
de Infraestrutura, segue 
para a CAe proposta que 
isenta de impostos serviços 
e insumos (como com-
bustíveis, componentes 
de veículos e energia) do 
transporte coletivo para 
sistemas integrados e com 
tarifa unifi cada. Projeto já 
passou na Câmara.  7
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A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo prioridade estabelecida pelo Re-
gimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a reunião da  Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE). As  reuniões realizadas pe-
las comissões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.leg.
br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV SENaDo

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SESSão oN-liNE 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

 `Plenário: Crimes de informática
9h30 Entre os itens da pauta, em regime de urgência, o projeto de lei da Câmara (PLC 
35/12) que tipifica como crime os delitos de informática.

 `PresidênCiA: superior Tribunal Militar
10h30 José Sarney preside a ordem do dia da sessão plenária. Às 12h, recebe o minis-
tro-presidente do Superior Tribunal Militar, almirante de esquadra Álvaro Luiz Pinto.

 `CrA: Venda ilegal de agrotóxicos
8h30 A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária reúne-se para votar, entre outros itens, 
projeto que criminaliza a venda ilegal de agrotóxicos e condutas correlatas.

 `CdH: estatuto do idoso
8h30 Audiência pública debate os nove anos do Estatuto do Idoso. Em seguida, reunião 
para exame de requerimentos. 

 `seMinário: desafios do Federalismo
9h No auditório do Interlegis, o professor Fernando Rezende, da Fundação Getulio Vargas, 
faz palestra de abertura do seminário Desafios do Federalismo, promovido pelo Senado e 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento.

 `Cre: indicações para embaixadas
10h A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional examina indicações para em-
baixadores em Níger, cumulativamente com Benin; Líbano, Namíbia, Bangladesh; e Itália, 
cumulativamente com San Marino e Malta.
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Os endereçOs dO senado, 
da Câmara dos deputados 
e do Tribunal de Contas da 
União (TCU) na internet têm 
a extensão “.leg.br” desde on-
tem. O novo domínio primário 
exclusivo do Poder Legislativo 
é uma inovação do Brasil para 
facilitar o reconhecimento 
dos sites legislativos e afir-
mar a independência entre 
os Poderes.

Os endereços antigos, com 
extensão “.gov.br”, continuarão 
válidos até que os internautas 
se habituem ao novo padrão 
de endereçamento. Os usuá-
rios serão automaticamente 
redirecionados aos endereços 
com final “.leg.br” e serão avi-
sados sobre a mudança.

durante a cerimônia de lan-
çamento, no salão nobre do 
senado, os diretores das três 
Casas falaram das vantagens 
decorrentes da mudança. 
A diretora-geral do senado, 
doris Peixoto, espera que a 
mudança aprimore a integra-
ção com a sociedade.

— estamos demonstrando 

para o cidadão que utiliza a 
internet que fazemos parte 
de um todo e que, mesmo na 
adversidade, o Poder Legisla-
tivo é único — afirmou doris.

O diretor da secretaria es-
pecial do Interlegis, Haroldo 
Tajra, contou que várias câ-
maras municipais sofreram 
com obstáculos técnicos e 
políticos à manutenção de 
domínios “.gov.br”, adminis-
trados pelo Poder executivo. 

O secretário-geral da presi-
dência do TCU, sandro Gran-
geiro Leite, disse que a inicia-
tiva aumenta a  transparência 

do Legislativo e a indepen-
dência entre os Poderes. O 
diretor-geral da Câmara dos 
deputados, rogério Ventura, 
e o diretor da subsecretaria 
de Tecnologia de Informação 
do Interlegis, ricardo ramos, 
deram parabéns aos servido-
res do senado pelo esforço de 
integração na internet.

no Plenário, a senadora Ana 
Amélia (PP-rs) anunciou o 
lançamento da campanha 
institucional conjunta que 
divulgará o estabelecimento 
do novo domínio do Poder 
Legislativo.

A secretaria especial de 
Informática do senado (Pro-
dasen) comemorou ontem 
seus 40 anos de criação, com 
homenagens a servidores e 
inauguração da galeria de 
diretores. Participaram da so-
lenidade os senadores Anibal 
diniz (PT-AC), primeiro-vice-
-presidente da Casa, e rodrigo 
rollemberg (PsB-dF), além da 
diretora-geral, doris Peixoto, 
e da secretária-geral da Mesa, 
Claudia Lyra.

Vídeo mostrou a história 

do Prodasen, desde a cria-
ção do primeiro banco de 
dados de grande porte para 
o Legislativo, em 1972, até a 
construção dos novos portais 
de acesso a informações 
públicas, como o da Copa e 
o da Transparência.

Outros momentos importan-
tes foram o apoio à Assembleia 
nacional Constituinte e a 
criação do LexML, que reúne 
a legislação brasileira.

— na era da informação, 
seria inimaginável o pleno 

funcionamento dos órgãos 
federados sem o Prodasen — 
disse Anibal diniz.

rodrigo rollemberg ressal-
tou que os serviços do Proda-
sen são essenciais para o exer-
cício do mandato parlamentar 
e também à transparência.

diretor do Prodasen, Afra-
nio Fernandes afirmou que a 
essência da secretaria são as 
pessoas, responsáveis pelos 
“produtos de excelência”. e 
investir em tecnologia da 
informação, disse, é “investir 
para economizar”.

servidor mais antigo em 
atividade, edward Cattete 
Pinheiro Filho — atuante 
no senado desde 1974 — foi 
homenageado.

— na reforma administrativa 
[do senado] está sendo mol-
dado um novo Prodasen. Que 
não se abandone a avançada 
visão da época de fundação 
— ressaltou.

Vicentinho Alves (Pr-TO) se 
licenciou ontem das atividades 
no senado para assumir o car-
go de secretário extraordinário 
para Assuntos Legislativos do 
Tocantins.

Vicentinho foi substituí-
do ontem mesmo pelo seu 
primeiro-suplente, João Costa 
(PPL-TO), que disse que vai 
defender os interesses do 

Tocantins e trabalhar pela 
geração de emprego e renda.

nascido em Monte Carmelo 
(MG), João Costa (foto) é advo-
gado e professor universitário. 
no Tocantins, foi secretário de 
segurança, Justiça e Cidadania.

— Tenho noção exata da 
responsabilidade que o cargo 
me impõe — disse Costa.

Gim Argello (PTB-dF) deu 

boas-vindas a 
Costa e lem-
b rou  q u e  o 
novo senador 
foi estagiário 
d a  C a i x a  e 
concursado da 
embrapa, elogiando o caráter 
e a firmeza do parlamentar.

— É uma honra ter João Costa 
aqui no senado — disse Gim.

Paulo da-
vim (PV-rn) 
parabenizou 
ontem os fi-
nalistas da 
quinta edição 
do Concurso 
de redação 
do senado, promovido anu-
almente para alunos do 2º e 
do 3º ano do ensino médio 
de escolas públicas estaduais 
e do distrito Federal, com 
idade de 16 a 19 anos.

Os 27 finalistas — um 
representante por unidade 
da Federação — serão pre-
miados dia 19 com note-
book, medalha e certificado. 
Além disso, participarão do 
Projeto Jovem senador, uma 
simulação de três dias sobre 
o processo de criação de leis, 
quando poderão apresentar 
projetos que serão examina-
dos pelos senadores.

Layane rayelly silva Ma-
rinho, de Alagoas, foi esco-
lhida vencedora da edição, 
que teve como tema “Meu 
município, meu Brasil”. As 
escolas dos três primeiros 
colocados na etapa nacional 
serão premiadas com com-
putadores para uso coletivo.

Ana Amé-
lia (PP-rs) 
parabenizou 
a equipe da 
rádio sena-
do que pro-
duziu a série 
especial de 
reportagens “Globo da mor-
te — os perigos do trânsito 
para os motociclistas”, uma 
das finalistas do 19º Prêmio 
CnT de Jornalismo.

A senadora informou que 
os cinco episódios da série 
abordam temas como esta-
tísticas de acidentes e mortes 
de motociclistas, saúde pú-
blica, condições de trabalho 
de mototaxistas, lazer, uso de 
álcool e drogas e deficiências 
na formação dos condutores. 
A série foi exibida entre 13 
e 17 de agosto, no programa 
Conexão Senado.

— A rádio senado é a única 
emissora pública a chegar na 
final da categoria rádio. O 
prêmio CnT tem por objetivo 
estimular a produção de ma-
terial jornalístico a respeito 
do setor de transportes e sua 
importância para o desenvol-
vimento social e econômico 
do país — disse a senadora.

Davim parabeniza 
finalistas do Concurso 
de Redação do Senado

ana amélia saúda 
Rádio Senado por 
indicação a prêmio

Doris Peixoto (D), diretora-geral do Senado, prevê uma melhor integração

Senado, Câmara e TCU têm 
novos endereços virtuais
Domínios na internet com extensão “.leg.br” visam facilitar o reconhecimento dos sites legislativos. 
Quem digitar os antigos “.gov.br” será redirecionado para o novo endereço durante a fase inicial

João Costa substitui Vicentinho no Senado

Servidores foram homenageados no aniversário da Secretaria de Informática

Prodasen comemora 40 anos de fundação Por razões técnicas, os pronunciamentos de senadores realizados no Plenário após a 
ordem do dia de ontem serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.
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O senAdO APrOVOU ontem 
a Medida Provisória 573/12, 
que liberou para nove mi-
nistérios r$ 6,8 bilhões em 
créditos extraordinários do 
Orçamento de 2012 para 
compra de equipamentos. 
A medida faz parte do PAC 
equipamentos, programa de 
compras do governo federal 
que deverá contar com r$ 8,43 
bilhões neste ano, estando r$ 
1,59 bilhão já previsto no Orça-
mento. O objetivo é estimular a 
indústria e o desenvolvimento 
nacional. O texto aprovado 
segue para sanção.

são beneficiados pela MP os 
Ministérios da Justiça, defesa, 
saúde, educação, Transportes, 
Planejamento, Cidades, Inte-
gração nacional e desenvol-
vimento Agrário.

A maior parte dos recursos 
cabe ao Ministério do Plane-
jamento: r$ 1,7 bilhão para 
compra de equipamentos em 
apoio a estados e municípios 
atingidos por secas ou enchen-
tes. Valor pouco menor, r$ 1,5 
bilhão, caberá ao Ministério 
da defesa para reaparelha-
mento do arsenal bélico e de 
veículos de emprego militar, 
como  tanques e lançadores 
de mísseis.

O Ministério da educação 
terá direito a r$ 1,44 bilhão, 
a ser repassado a estados e 

municípios para compra de 
8.750 ônibus escolares e três 
milhões de conjuntos mobili-
ários escolares. Já o Ministério 
de desenvolvimento Agrário 
receberá r$ 1,09 bilhão para 
aquisição de tratores agríco-
las e máquinas em apoio a 
municípios na recuperação 
de estradas vicinais.

Trens urbanos
A MP também libera r$ 712 

milhões ao Ministério das 
Cidades para implantação de 
trechos ferroviários e compra 
de 160 vagões de trens urbanos. 
Outros r$ 279 milhões irão 
para o Ministério da saúde, 
destinados à compra de 2.125 
ambulâncias e mil furgões, 

que servirão de  unidades 
 odontológicas móveis no sis-
tema Único de saúde (sUs).

Para obras emergenciais nas 
rodovias federais afetadas pelas 
chuvas, assim como para recu-
peração de portos e terminais 
hidroviários na região norte, 
o Ministério dos Transportes 
vai receber r$ 32,1 milhões. O 
Ministério da Justiça, por sua 
vez, terá direito a r$ 22,9 mi-
lhões para reaparelhamento da 
Polícia rodoviária Federal, com 
aquisição de 500 motocicletas.

O texto prevê ainda r$ 13,5 
milhões, no Programa Água 
para Todos, para perfuração de 
poços e acesso das populações 
do semiárido nordestino ao 
abastecimento de água.

A Comissão Mista de Or-
çamento (CMO) aprovou 
ontem três projetos de crédito 
suplementar no Orçamento 
2012, que ainda precisam ser 
aprovados pelos Plenários do 
senado e da Câmara.

O maior valor garante r$ 1,2 
bilhão aos Ministérios da Fa-
zenda e do desenvolvimento, 
Indústria e Comércio exterior 
(PLn 21/12). entre os órgãos 
beneficiados, estão receita 
Federal, Procuradoria-Geral da 
Fazenda nacional e Comissão 
de Valores Mobiliários. Parte 
dos recursos será usada para 
pagar contratos da União com 
o serpro e a dataprev. O Insti-
tuto nacional da Propriedade 
Intelectual (Inpi) receberá di-
nheiro para acelerar o tempo de 
análise e registro de patentes.

Outro projeto (PLn 10/12) 
aumenta em r$ 802 milhões 
o investimento dos  Ministérios 

da Justiça e da defesa em segu-
rança. Cerca de r$ 405 milhões 
vão para fortalecimento de 
instituições e valorização de 
profissionais. na defesa, serão 
r$ 397 milhões destinados à 
administração do ministério, 
ao Comando da Marinha e ao 
Hospital das Forças Armadas.

O terceiro projeto (PLn 
23/12) destina r$ 209 milhões 
a Judiciário e executivo. no 
Judiciário, r$ 2,7 milhões irão 
para construção de cartórios 
eleitorais e para tribunais re-
gionais eleitorais. A Justiça do 
Trabalho terá r$ 89,4 milhões. 
Já os r$ 103 milhões do execu-
tivo seguirão para compra da 
sede do Instituto de Pesquisa 
econômica Aplicada (Ipea) e 
obras de dragagem e fiscaliza-
ção. O r$ 1,5 milhão do Minis-
tério das relações exteriores 
deve ampliar o consulado em 
rivera (Uruguai).

Foi aprovada ontem pela 
comissão mista instalada 
para examiná-la a Medida 
Provisória 574/12, que esta-
belece o parcelamento das 
dívidas de estados e muni-
cípios relativas ao Programa 
de Formação do Patrimônio 
do servidor Público (Pasep). 
A MP, que vale até 9 de no-
vembro, segue para a Câmara 
porque recebeu emendas.

A MP também prorroga até 
31 de dezembro a isenção do 
PIs-Pasep e da Cofins sobre 
importação e venda de várias  
massas alimentícias. no pare-
cer do colegiado, o benefício 
foi estendido a outros setores.

devido ao tempo curto para 
votação, divergências sobre 
o impacto no Orçamento 
foram deixadas para exame 
nos plenários da Câmara 
e do senado. O relator das 
receitas do Orçamento 2013, 

deputado Cláudio Puty (PT-
PA), manifestou preocupação 
com a adequação dessas 
desonerações no relatório.

— Chama a atenção não ter 
um estudo do impacto desses 
benefícios na receita — disse.

Para o relator na comissão 
mista, deputado sandro Ma-
bel (PMdB-GO), a MP vai no 
sentido contrário, permitindo 
aumento da arrecadação. 
Mesma opinião tem a sena-
dora Ana rita (PT-es), que 
presidiu o colegiado.

— É uma forma até de a 
União recuperar recursos, 
que não estavam previstos 
para serem recebidos. Con-
siderando que o volume de 
dívida é alto, a medida pos-
sibilita o parcelamento dessa 
dívida e vai estimular aqueles 
que estão em débito com a 
União a pagá-la — observou 
a senadora.

Leonardo Porciúncula Go-
mes Ferreira foi aprovado 
ontem pelo senado para a 
presidência da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). 
A mesma sessão aprovou nei 
Futuro Bitencourt para o cargo 
de embaixador em Camarões 
e Chade, cumulativamente.

Ferreira passou por sabatina 
em agosto na Comissão de As-
suntos econômicos. segundo o 
relator da indicação, Francisco 
dornelles (PP-rJ), o cargo de 
presidente da CVM assume 
maior importância no momen-
to de crescimento do mercado 
de capitais  brasileiros. Para ele, 

esse mercado tornou-se fonte 
relevante de recursos para os 
investimentos pelas empresas 
do país.

Ferreira é engenheiro da 
produção e economista, com 
experiência como executivo de 
grandes empresas e vice-presi-
dente da companhia aérea Gol. 
durante a sabatina, assumiu o 
compromisso de trabalhar para 
aprofundar a transparência 
no mercado e aumentar sua 
importância.

Já o diplomata Bitencourt 
é engenheiro e jornalista, 
tendo ingressado na carreira 
diplomática em 1983. durante 

a sabatina, também reali-
zada em agosto, ressaltou o 
“renascimento africano” e as 
oportunidades de participação 
do Brasil no desenvolvimento 
econômico e social da África.

O relacionamento diplomá-
tico entre o Brasil e a república 
de Camarões começou em 
1960, e a embaixada brasileira 
no país africano existe desde 
1982.  Já as relações diplomá-
ticas entre Brasil e Chade são 
mais recentes, desde 1996. As 
relações vêm se intensificando 
gradualmente, em decorrência 
da cooperação no campo da 
agricultura.

senadores do PsdB vo-
taram contra a MP 573/12. 
eles argumentaram que o 
governo federal está usando 
de forma inconstitucional 
o instrumento do crédito 
extraordinário. de acordo 
com a Constituição federal, 
disseram os senadores tu-
canos, esse tipo de crédito 
só deve ser admitido para 
“despesas imprevisíveis e 

urgentes” — que não seria o 
caso das despesas previstas 
na proposta em questão.

— existe coisa mais ro-
tineira do que o apoio à 
educação básica? Ou será 
que o governo do PT acha 
que isso é algo excepcional? 
— provocou Aloysio nunes 
(PsdB-sP), em alusão ao 
destino do recurso liberado 
ao Ministério da educação.

Crédito de R$ 6,8 bi para 
ministérios vai a sanção
Acréscimo ao Orçamento de 2012 previsto em medida provisória foi aprovado ontem pelo Senado, 
com objetivo de estimular a indústria e o desenvolvimento nacional através do PAC Equipamentos

Oposição diz que recursos são 
usados de forma inconstitucional

CVM e embaixadas ganham novos titulares

Senadores aprovam MP que faz 
parte do PAC Equipamentos, 
programa federal de compras

Comissão de orçamento aprova créditos 
suplementares que somam R$ 2,2 bilhões

Deputado Paulo Pimenta preside a Comissão Mista de Orçamento

Sandro Mabel e Ana Rita acham que a MP permitirá aumento da arrecadação

medida provisória sobre dívidas com o 
Pasep segue para o Plenário da Câmara
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FOI InsTALAdA OnTeM a 
comissão mista do Congresso 
destinada a examinar a Me-
dida Provisória (MP) 577/12, 
que trata da intervenção no 
setor elétrico para adequar a 
distribuição de energia, além 
da extinção de concessões e da 
prestação temporária do ser-
viço. O colegiado marcou au-
diência pública para debater 
o assunto em 6 de novembro.

no requerimento para o 
debate, o deputado Arnaldo 
Jardim (PPs-sP) pediu que 
sejam ouvidos o Ministério 
de Minas e energia, a Agência 
nacional de energia elétrica 
(Aneel), secretários estaduais 
de energia, o grupo rede ener-
gia e trabalhadores do setor.

segundo romero Jucá 
(PMdB-rr), relator da maté-
ria, é preciso ouvir os diversos 
segmentos para identifi car os 
maiores confl itos.

— É importante o governo 
manter o controle, mas os 
contratos também precisam 
ser cumpridos — disse.

Para a senadora Lídice 
da Mata (PsB-BA), vice-pre-
sidente da comissão, não há 
autoritarismo na MP, mas uma 
situação de poder de estado, 
necessária para o desenvolvi-
mento do país.

de acordo com o ministro de 
Minas e energia, edison Lo-
bão, a urgência e a relevância 
da medida se devem à grave 
situação técnica e fi nanceira 

de concessionárias. ele afi rma 
que a intervenção administra-
tiva é o regime mais adequado 
para evitar essas situações.

A MP determina que o poder 
concedente poderá intervir 
no serviço de concessão pelo 
prazo de um ano, prorrogável 
a critério da Aneel.

Com base nessa MP, no dia 
31 de agosto, a Aneel deter-
minou a intervenção em oito 
concessionárias do grupo 
rede energia que operam em 
cinco estados.

A comissão mista será presi-
dida pelo deputado Fernando 
Ferro (PT-Pe).

relator da MP 579/12, que 
busca a redução das tarifas 
de energia elétrica, renan 
Calheiros (PMdB-AL) alertou 
ontem para pressões 
contrárias à aprova-
ção da medida.

— O objetivo é a 
redução da tarifa. É 
óbvio que vai haver 
uma pressão muito 
grande para que isso 
não aconteça. e se isso não 
acontecer, a medida provisória 
perde o objetivo — disse.  

Com a MP, o governo busca 
uma redução média de 16,2% 
na conta de luz das residên-
cias e de até 28% nas tarifas 

cobradas do setor pro-
dutivo, mas a medida 
não tem consenso no 
Congresso e foi alvo 
de 431 emendas de 
parlamentares.

O texto estabelece a 
prorrogação dos con-

tratos de geração, transmissão 
e distribuição de energia 
hidrelétrica por até 30 anos 

e os de geração de energia 
termelétrica por até 20. Para 
isso, as concessionárias devem 
concordar em retirar, do preço 
da tarifa, a remuneração de 
investimentos já amortizados. 

renan foi escolhido como 
relator ontem, na instalação da 
comissão mista do Congresso 
que vai examinar a medida 
provisória. na reunião, o grupo 
também elegeu o deputado 
Jilmar Tatto (PT-sP) como pre-
sidente e o senador delcídio 
do Amaral (PT-Ms) como vice.

segundo Alvaro dias e Lúcia Vânia (PsdB-GO), 
o critério de proporcionalidade entre governistas 
e oposicionistas na distribuição de cargos em co-
missões mistas que analisam MPs não está sendo 
respeitado. Para o senador, como a oposição não 
tem participado dos cargos de presidente, vice, 
relator e revisor, somente a bancada do governo 
tem tomado decisões sobre questões essenciais 
que vêm embutidas nas MPs. O presidente do 
senado, José sarney, disse que a cobrança é justa.

Wellington dias (PT-PI) fez um 
apelo ao ministro de Minas e ener-
gia, edison Lobão, pela liberação 
de recursos para a conclusão do 
Programa Luz Para Todos no Piauí. 
segundo o senador, 94% da popu-
lação do estado já foi atendida, mas 
ainda faltam 25 mil ligações.

ele ainda convidou os colegas para a exposição, no 
espaço Cultural Ivandro Cunha Lima, de obras de 
edilson Lopes, em homenagem aos 190 anos do Piauí.

Cyro Miranda (PsdB-GO) disse 
ontem que o país não está prepa-
rado para enfrentar emergências 
em aeroportos durante a Copa. 
ele citou o caso de avião que fi cou 
parado na pista do Aeroporto de 
Viracopos, em Campinas (sP), re-
sultando em trantornos para mais 

de 25 mil passageiros. Também cobrou da presidente 
dilma rousseff  explicações para o recente apagão 
elétrico que atingiu o dF e vários estados.

A subcomissão Temporária 
do Fundo de Garantia do 
Tempo de serviço (FGTs) 
terá até o fi nal de 2013 para 
concluir suas atividades, 
segundo requerimento apro-
vado ontem pela Comissão 
de Assuntos sociais (CAs).

A prorrogação dos traba-
lhos, que teriam de ser en-
cerrados até o fi nal de 2012,  
foi pedida por Cyro Miranda 
(PsdB-GO), presidente da 
subcomissão, ligada à CAs.

O parlamentar argumentou 
que a prorrogação é neces-
sária porque o trabalho foi 
prejudicado por conta do 
período eleitoral. Muitos 
dos integrantes do colegiado 
tiveram de atuar nos estados, 
o que impossibilitou a realiza-
ção das audiências públicas 
previstas. 

Também ontem, a subco-
missão aprovou por unanimi-
dade o senador José Pimentel 
(PT-Ce) como o novo relator. 
ele substitui a senadora licen-
ciada Marta suplicy (PT-sP), 

que assumiu o Ministério da 
Cultura.

Paulo Paim (PT-rs) e Ana 
Amélia (PP-rs) destacaram 
a competência de Pimentel 
e experiência dele como 
ex-ministro da Previdência 
social. 

A subcomissão do FGTs 
foi criada em março para 
examinar questões relativas 
às contas e à sustentabilidade 
do fundo. Já foram debatidos 
temas como alternativas 
para aplicação dos recursos, 
alíquotas de contribuição e 
critérios de saque das contas. 
O colegiado também discu-
tiu o papel do FGTs como 
poupança do trabalhador 
e instrumento de política 
governamental.

Participaram das audiên-
cias públicas representantes 
do governo,  de trabalhadores 
e de empregadores. no fi nal 
de agosto, a então relatora, 
Marta suplicy, apresen-
tou parecer preliminar da 
subcomissão.

Alvaro dias (PsdB-Pr) 
defendeu “uma revolução nas 
remunerações” do FGTs, do 
Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (FAT) e da poupança.

Inspirado pelo 
ex-presidente do 
Banco Central Pér-
sio Arida, o senador 
anunciou que apre-
sentará proposta 
estabelecendo que 
a poupança será 
remunerada em 70% da taxa 
selic.

 O mesmo ocorreria no 
FGTs e no FAT, “evitando 
perdas infl acionárias para os 

cotistas desses fundos”.
— Hoje, tais fundos forne-

cem recursos a baixo custo 
a apenas alguns grupos de 
eleitos. em contrapartida, re-

muneram mal seus 
cotistas, ou seja, a 
massa de trabalha-
dores e poupadores 
— disse.

na avaliação de 
Alvaro, o aumento 
dessas remunera-

ções ajudará a reduzir as 
taxas de juros no país, melho-
rará a distribuição de renda 
e aumentará a poupança 
 doméstica.

Intervenção no setor elétrico 
será debatida em novembro
Audiência foi marcada pela comissão do Congresso encarregada de analisar a MP 577/12, que prevê 
intervenção em concessionárias, como aconteceu em agosto com oito empresas da Rede Energia

oposição cobra proporcionalidade 
em comissões mistas sobre mPs

Wellington Dias pede liberação de 
recursos do luz para Todos no Piauí

Cyro alerta para possibililade de 
apagões elétrico e aéreo na Copa

Renan aponta ameaça a redução no preço da energia

Deputado Fernando Ferro, entre os senadores Pimentel e Lídice, preside comissão 

Ana Amélia e Paulo Paim elogiam escolha do novo relator da subcomissão

Subcomissão do FGTS será 
prorrogada até o final de 2013

Alvaro quer maior remuneração 
para poupança, FAT e FGTS

oito comissões analisam mPs
Veja o que determinam as medidas provisórias que serão examinadas 

por oito comissões mistas do Congresso instaladas ontem

 `mP 576/12, trata da criação da Empresa de Planejamento 
e Logística (EPL) e de suas competências
 `mP 577/12, regulamenta a intervenção, a extinção de concessões 
e a prestação de serviço temporário no setor elétrico
 `mP 579/12, envolve as concessões de energia elétrica, a 
redução dos encargos setoriais e a diminuição de tarifas
 `mP 578/12, permite depreciação acelerada de veículos para 
transporte de mercadorias previstos na tabela do IPI
 `mP 58/12, autoriza a criação do Centro Nacional de 
Tecnologia Eletrônica Avançada (Ceitec)
 `mP 581/12, cria o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste
 `mP 582/12, concede o benefício da desoneração da 
folha de pagamento a 15 setores da economia
 `mP 584/12, dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, 
no Brasil, dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 216
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ricardo Ferraço (PMdB-
es) elogiou ontem, em Ple-
nário, a indicação de Teori 
Zavascki para o sTF. Para o 
senador, a aprovação quase 
unânime mostra a qualidade 
técnica do indicado.

O parlamentar destacou a 
carreira de Zavascki, que foi 
advogado do Banco Central, 
professor premiado e hoje é 
ministro do superior Tribunal 
de Justiça (sTJ).

— Foi pela porta estreita 
do concurso público que ele 
ingressou na carreira jurídica 
e no magistério superior.

O senador disse que, na 
sabatina na CCJ, o indicado 
foi didático e não fugiu de 
qualquer assunto. Ferraço 
contou que Zavascki demons-
trou clara preocupação com a 
lentidão da Justiça brasileira 
e sugeriu medidas para ame-
nizar a situação.

— Foi com muita alegria 
que declarei meu voto favo-
rável ao indicado, na certeza 
de que o Plenário estará, de 
forma urgente, se posicio-
nando para que Teori possa 
honrar o supremo.

em aparte, Pedro Taques  
elogiou o pronunciamento 
do colega e disse que uma 
sabatina não pode ser uma 
ação entre amigos, mas deve 
ser encarada como uma 

forma de controle sobre o 
Judiciário, que vai receber um 
indicado, e sobre o executivo, 
que indica. 

Taques defendeu aperfei-
çoamento no processo de 
sabatina, com maior partici-
pação da sociedade. O sena-
dor lembrou que foi relator 
de um projeto de resolução 
(Prs 8/11) sobre o assunto, de 
autoria de roberto requião 
(PMdB-Pr). A matéria, já 

aprovada na CCJ, prevê, por 
exemplo, o envio de pergun-
tas para a sabatina por meio 
do Portal do senado.
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A IndICAçãO dO ministro 
do superior Tribunal de Jus-
tiça (sTJ) Teori Zavascki para 
o supremo Tribunal Federal 
(sTF) foi aprovada ontem pela 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) com 
18 votos favoráveis, nenhum 
contrário e 1 abstenção. Agora, 
será analisada pelo Plenário, 
que pode votar a matéria 
ainda hoje.

Zavascki foi sabatinado por 
cerca de três horas pelos se-
nadores da CCJ. ele abordou, 
entre outras questões, a even-
tual alteração da maioridade 
penal no Brasil e a necessidade 
de novas regras para o Fundo 
de Participação dos estados 
(FPe).

sobre a maioridade penal,  
Zavascki entende que o assun-
to não está entre as cláusulas 
pétreas da Constituição — 
aquelas que não podem ser 
alteradas, mesmo por emenda 
constitucional. ele é favorável 
a uma interpretação restritiva 
dessas cláusulas, o que, para o 
jurista, favorece a adaptação 
da lei à dinâmica das mudan-
ças sociais e valoriza o próprio 
trabalho do Legislativo.

Várias propostas de emenda 
constitucional sobre o assunto, 
em tramitação no senado e 

na Câmara, visam reduzir a 
maioridade penal de 18 para 
16 anos. em geral, os autores 
associam a inimputabilidade 
dos menores ao aumento do 
número de pessoas nessa faixa 
etária envolvidas na execução 
de crimes violentos.

Questionado pelos senado-
res, Zavascki disse que o Ju-
diciário poderá se posicionar 
diante de uma eventual “la-
cuna legislativa” se o senado 
e a Câmara não votarem até o 
fim do ano novas regras para 
a repartição do FPe e para a 
concessão de incentivos tribu-
tários regionais (guerra fiscal).

O atual sistema de rateio do 
FPe foi declarado inconstitu-
cional pelo sTF, que estabele-
ceu prazo até 31 de dezembro 
deste ano para a edição de uma 
nova norma sobre o assunto.

Ativismo judicial
no caso da guerra fiscal, 

tramitam no senado proje-
tos que buscam amenizar 
para os estados o impacto de 
decisões do sTF que conside-
raram  inconstitucionais leis 
estaduais sobre incentivos 
tributários. 

Os parlamentares correm 
contra o tempo para aprovar 

um texto que reduza os efeitos 
de súmula vinculante sobre 
o tema em discussão no sTF. 
se for aprovada no supremo, 
a súmula se torna obrigatória 
para todos os tribunais e para 
a administração pública.

O ministro explicou que o 
juiz não pode se eximir de 
uma decisão alegando even-
tual lacuna legal. segundo ele, 
cabe ao magistrado basear-se 
em analogia e em outros ins-
trumentos para tomar uma 
decisão, ainda que provisória, 
até que se edite nova lei. na 
avaliação dele, isso não ca-
racteriza “ativismo judicial”, 

expressão usada por vários 
senadores na sabatina.

Zavascki foi indicado ao 
supremo, pela presidente 
dilma rousseff, para a vaga 
aberta com a aposentadoria 
de Cezar Peluso. A análise da 
indicação pelo Plenário do 
senado estava marcada para 
ontem, mas acabou adiada 
por um dia.

no entanto, para o líder 
do PsdB, Alvaro dias (Pr), 
dificilmente haverá quórum 
para votação nominal hoje. 
segundo ele, o mais provável 
é que a decisão se dê depois 
do segundo turno das eleições.

na sabatina de ontem, o 
ministro Teori Zavascki não 
fugiu de assuntos polêmi-
cos, como o julgamento do 
mensalão.

embora tenha dito que as 
deliberações da Justiça devem 
ser públicas, ele observou 
que “o excesso de exposição 
não colabora com as boas 
decisões”. de acordo com 
Zavascki, o sistema brasileiro 
de transmissão das sessões do 
supremo Tribunal Federal é 
inédito no mundo.

Outras questões aborda-
das pelo sabatinado foram 
a lavagem de dinheiro e a 
evasão de divisas — deba-
tidas no supremo Tribunal 
Federal (sTF) no julgamento 
do mensalão.

 em resposta ao senador 
 Pedro Taques (PdT-MT), 
Zavascki disse que, para que 
fique caracterizada, a lavagem 
de dinheiro depende de um 
crime anterior.

— Lavar dinheiro significa 
um ato no sentido de dissi-
mular um delito anterior. É 
da própria essência do crime 
— afirmou.

Já a evasão de divisas, 
na visão de Zavascki, pode 
ocorrer independentemente 
de os valores evadidos terem 
sido produto de um crime 
antecedente.

A falta da indicação do cri-
me antecedente na denúncia 
formulada pelo Ministério 
Público, aliás, foi motivo da 
absolvição do publicitário 

duda Mendonça, na última 
segunda-feira, pelo sTF.

Foro privilegiado
Quanto ao chamado foro 

privilegiado — instâncias 
superiores da Justiça em 
que são julgados políticos e 
magistrados —, que Zavascki 
preferiu chamar de “foro por 
prerrogativas”, ele assinalou 
que se trata de um instrumen-
to presente na Constituição 
brasileira desde a época do 
Império.

— O foro por prerrogativas 
foi instituído na suposição 
de que um órgão judiciário 
de maior grau tem mais po-
der de resistir a pressões de 
autoridades eventualmente 
julgadas — afirmou.

Teori Zavascki criticou o 
fato de frequentemente se-
rem incluídos, em projetos 
de lei de conversão, temas 
estranhos aos objetos das 
medidas provisórias originais 
— os “contrabandos”, como 
dizem os analistas políticos. 

segundo ele, quando fa-
zem isso, os parlamentares 
adotam “uma terceira via 
de produção legislativa”, 
cuja legalidade poderá ser 
examinada pelo Judiciário.

Indagado sobre os limites 
de uma comissão parlamen-
tar de inquérito, Zavascki 
disse que, "em nome da 

independência e harmonia 
entre os Poderes", não seria 
possível a uma CPI convo-
car ou impor a presença de 
ministros do sTF, embora 
tenham o dever de colabo-
ração, pelo próprio cargo.

ele disse que o aumento 
dos prazos prescricionais 
pode inibir a impunidade, 
mas deve ser visto com res-
salvas. O prazo prescricional 
determina o período em que 
a pena pode ser aplicada. 
ele chamou a atenção para 
“a outra face” da prescrição 
— proteger as pessoas que 
são acusadas e investigadas.

O juiz Teori Zavascki teve o nome aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça com 18 votos a favor e nenhum contra. Decisão segue agora para exame final do Plenário 

Indicado ao Supremo passa em sabatina da CCJ

Senador Luiz Henrique, entre os colegas Armando Monteiro e Rodrigo Rollemberg, questiona Zavascki durante reunião que debateu temas como maioridade penal e FPE

ricardo Ferraço destaca mérito do magistrado

Segundo Ferraço, Zavascki foi 
didático e não fugiu das perguntas

Zavascki: exposição exagerada afeta julgamento
Ministro critica “contrabando” 
inserido em medida provisória
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CLínICAs de rAdIOLOGIA 
ou medicina nuclear, ao se-
rem encerradas, precisarão 
comprovar que possível radia-
ção residual não representa 
risco para os novos usuários 
do local. essa determinação 
está em projeto aprovado on-
tem pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia (CCT).

O projeto (PLC 141/10) 
segue para sanção caso não 
haja recurso para votação em 
Plenário. 

A proposta vale para qual-
quer instalação radioativa 
e determina também que o 
responsável solicite autori-
zação para encerramento, in-
formando o destino que será 
dado ao material radioativo e 
os procedimentos necessários 
à descontaminação do prédio.

O relator, Lobão Filho 
(PMdB-MA), ressaltou que 
acidentes com materiais 

radioativos estão frequen-
temente ligados a irregu-
laridades no destino dado 
ao material e nos proce-
dimentos técnicos para a 
 descontaminação.

Cyro Miranda (PsdB-GO) 
lembrou contaminação ocor-
rida em 1987 em Goiânia, 
quando parte de um aparelho 
de radioterapia descartado 
de forma irregular por uma 

clínica desativada — uma 
cápsula contendo césio 137  — 
foi manipulada e contaminou 
dezenas de pessoas.

O projeto atribui respon-
sabilidade civil e criminal 
pela operação de instalações 
radioativas conforme normas 
previstas na lei que trata das 
atividades nucleares (Lei 
6.453/77) e no Código Penal 
(decreto-Lei 2.848/40).

A regulamentação da pro-
fissão de cuidador de pessoa 
idosa foi aprovada ontem pela 
Comissão de Assuntos sociais 
e segue para sanção caso não 
haja recurso. O texto aprovado 
foi um substitutivo da senadora 
licenciada Marta suplicy (PT-
sP) a projeto (PLs 284/11) de 
Waldemir Moka (PMdB-Ms).

A profissão será exercida 
por pessoas com mais de 18 

anos que tenham concluído 
o ensino fundamental e curso 
específico, conferido por insti-
tuição reconhecida por órgão 
público de educação.

Quem exercer a função há 
pelo menos dois anos, na épo-
ca da entrada da lei em vigor, 
será dispensado da exigência 
de conclusão do curso.

A Comissão de Assuntos sociais aprovou 
ontem isenção do Imposto de renda para 
portadores de lúpus (PLs 603/11) que se apo-
sentam por conta da doença. O texto aprovado 
é substitutivo de Lídice da Mata (PsB-BA) 
a projeto do senador licenciado Vicentinho 
Alves (Pr-TO).

Como a votação foi em caráter terminativo, o 
projeto segue direto para sanção caso nenhum 
senador apresente recurso para que ele seja 
antes examinado em Plenário.

Também foi aprovado pela CAs projeto que 
abre às entidades de assistência social a possi-
bilidade de utilizar imóveis que pertençam ao 
Instituto nacional do seguro social (Inss). O 
PLs 596/11 segue para a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ), onde será 
analisado em caráter terminativo.

O autor da proposta é Lindbergh Farias 
(PT-rJ). O relator, Benedito de Lira (PP-AL), 
acrescentou a exigência do Certificado de 
entidade Beneficente de Assistência social.

Foi aprovado ontem na 
Comissão de Ciência e 
Tecnologia (CCT) projeto 
de Paulo Bauer (PsdB-sC) 
que explicita na Lei de exe-
cução Penal a proibição de 
acesso a internet pelo preso 
em regime fechado (PLs 
586/11). O texto segue para 
votação final na Comissão 
de Constituição e Justiça.

O presidente da CCT, 
eduardo Braga (PMdB-
AM), destacou a relevância 
da proposta para coibir a 
comunicação entre presos e 
suas organizações crimino-
sas através de smartphones.

O relator, ricardo Ferraço 
(PMdB-es), apresentou 
emenda ao projeto de Braga 
para vedar o acesso à in-
ternet durante trabalho ou 
estudo dentro do presídio, 
ou mesmo quando o preso 
estiver recebendo assistên-
cia a saúde ou participando 
de atividade religiosa, espor-
tiva ou artística.

A Comissão de Assuntos 
sociais (CAs) vai realizar 
duas audiências públicas 
para discutir a proposta do 
estatuto da Juventude. O pro-
jeto (PLC 98/11) estabelece 
diretrizes para as políticas 
públicas destinadas aos 
jovens e institui o sistema 
nacional de Juventude.

O projeto estava na pauta 
de ontem da CAs e foi reti-
rado a pedido de Paulo Paim 
(PT-rs), que é relator da 
proposta, para a realização 
das audiências.

Ao justificar o requerimen-
to, aprovado ontem, Paim 
informou que tem discutido 
o assunto com entidades da 
sociedade e com o governo. 
Para ele, a matéria ainda não 
está em condições de ser vo-
tada e merece ter a discussão 
aprofundada. 

A Consultoria do senado, 
segundo o senador, reco-
menda que, com base nessas 
audiências, seja apresentado 
um substitutivo para incluir 
as contribuições recebidas.

A CPI da Violência contra 
a Mulher agendou ontem 
para o mês de novembro a 
realização de novas audi-
ências públicas. em Mato 
Grosso do sul, os encontros 
ocorrerão nos dias 8 e 9. no 
Amazonas, dias  22 e 23. no 
dF e entorno, de 29 a 31.

datas para o rio de Ja-
neiro e o Ceará não foram 
definidas, mas há duas 
possibilidades: 5, 6 e 7 ou 12 
e 13 de novembro. se o rio 
ficar com a primeira opção, 
o Ceará fica com a segunda 
e vice-versa.

As audiências deverão 
contar com autoridades do 
governo do estado, gestores 
públicos, Poder Judiciário e  
representantes do movimen-
to de mulheres. 

A CPI decidiu também 
que a próxima reunião ad-
ministrativa da comissão, 
destinada à apreciação de 
requerimentos, será reali-
zada em 30 de novembro.

Tomás Cor-
reia (PMdB-
rO) celebrou 
os 30 anos do 
Comitê para 
a eliminação 
da discrimi-
nação contra 
a Mulher, um dos dez co-
mitês de direitos humanos 
da OnU.

O senador lembrou que, 
desde o fim da 2ª Guerra 
Mundial, os direitos hu-
manos ocupam o centro da 
agenda internacional. ele 
afirmou que a Convenção 
sobre a eliminação de todas 
as Formas de discriminação 
contra a Mulher, lei interna-
cional dos direitos das mu-
lheres aprovada pela OnU 
em 1979, merece destaque 
especial porque trata com 
a consideração devida “um 
grupo tradicionalmente 
vítima da discriminação”.

— não é possível fechar 
os olhos para o fato de que 
a violência contra a mulher 
continua — advertiu. 

Comissão reforça 
proibição de acesso 
de preso à internet

CPI da Violência
contra Mulher faz 
novas audiências

Tomás lembra 30 
anos de comitê da 
ONU pró-mulher

Estatuto da 
Juventude será 
tema de audiências

Portadores de lúpus ganham 
isenção no imposto de renda

Projeto autoriza entidades 
sociais a utilizar imóveis do iNSS

Ao encerrarem atividades, clínicas de radiologia ou de medicina nuclear deverão informar destino 
dado ao material radioativo e procedimentos necessários para correta descontaminação do local

Projeto evita resíduo de 
radiação em clínica fechada

Eduardo Braga preside a sessão de votação, ao lado de Alfredo Nascimento

Cuidador de pessoa 
idosa tem profissão 
regulamentada

Jayme Campos  
e Pedro Taques 
durante a votação 
do projeto na CAS
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A COMIssãO de Infraestrutu-
ra (CI) aprovou o projeto que 
institui o regime especial de 
Incentivos para o Transporte 
Coletivo Urbano e Metropoli-
tano de Passageiros (reitup).

O relator, ricardo Ferraço 
(PMdB-es), destacou que a 
proposta (PLC 310/09) tem  
como objetivo a redução das 
tarifas cobradas aos usuários 
de transporte coletivo no país. 

ele ressaltou ainda que as 
prestadoras de serviços de 
transportes urbanos só pode-
rão se cadastrar no reitup se 
for implantado um regime de 
bilhete único ou um sistema 
de transporte estruturado e 
integrado física e tarifaria-
mente — ou seja, que propicie 

diversas alternativas de deslo-
camento, em todos os meios 
de transporte disponíveis 
na localidade, pagando uma 
única tarifa.

Isenções
O projeto prevê a redução 

a zero das alíquotas da Cide, 
do PIs-Pasep e da Cofins 
incidentes sobre a prestação 
dos serviços de transporte 
urbano e ainda na aquisição de 
insumos (como combustíveis 
e componentes de veículos)
neles empregados.

O regime especial também 
será aplicado para a energia 
elétrica utilizada por metrôs, 
trens metropolitanos e tróle-
bus, na operação dos centros 
de controle e das estações e 
na iluminação de terminais e 
abrigos de pontos de ônibus.

O PLC 310/09 agora será 
votado em caráter terminativo 
pela Comissão de Assuntos 
 econômicos (CAe).

A CI aprovou ainda o PLs 

268/12, que concede isenção 
da Cofins e do PIs-Pasep 
incidentes sobre veículos uti-
lizados no transporte coletivo 
de passageiros.

A proposta, do senador Cás-
sio Cunha Lima (PsdB-PB), 
também teve Ferraço como 
relator e será submetida a 
exame da CAe, em caráter 
terminativo.

O texto oferece isenção das 
parcelas referentes ao PIs- 
Pasep e à Cofins na aquisição 
de veículos com capacidade 
maior que dez passageiros, 
quando servirem para o trans-
porte coletivo de passageiros.

determina, porém, a nuli-
dade da isenção e a devolução 
dos respectivos valores com 
eventuais acréscimos legais, 
nos casos em que os veículos 
beneficiados forem reven-
didos com menos de cinco 
anos de aquisição, não forem 
utilizados para o transporte 
coletivo de passageiros ou 
forem descaracterizados.

O Brasil deveria ter um 
sistema nacional de educa-
ção, na opinião do filósofo e 
educador dermeval saviani, 
da Universidade de Campinas 
(Unicamp), durante audiên-
cia pública da Comissão de 
educação, Cultura e esporte 
(Ce), parte do ciclo Educa-
ção e Federalismo. Para isso, 
sugeriu saviani, será neces-
sário estabelecer uma rede 
de formação de professores 
(com base nas universidades 
públicas) e normas comuns 
a todo o país, com o objetivo 
de assegurar uma educação 
com o mesmo padrão de 
qualidade em todo o Brasil.

— Hoje, municípios pobres 
oferecem uma educação po-
bre, municípios remediados 
oferecem uma educação 
remediada, e municípios ri-
cos oferecem uma educação 
rica. essas diferenças levam 
a desigualdades — afirmou.

O novo sistema não seria do 
governo federal, mas sim da 
Federação, composta pelos 
estados, destacou saviani. 
ele disse que Argentina, Chile 
e Uruguai criaram os pró-
prios sistemas nacionais de 
educação no final do século 
19 e, com isso, resolveram o 
problema do analfabetismo 
e promoveram a universali-
zação do ensino fundamental.

O representante da União 
nacional dos dirigentes 
Municipais de educação 
 (Undime), Luiz Valter de 
Lima, secretário de educação 
de Camaçari (BA), observou 
que o regime de colaboração 
previsto pela Constituição 
para a educação — com distri-
buição de responsabilidades 
entre a União, os estados e 

os municípios — vem sendo 
implantado de forma desigual.

— As próprias escolas estão 
divididas, como se houvesse 
escolas de grife. As municipais 
públicas não têm o mesmo 
prestígio das estaduais. As 
federais, por sua vez, têm 
maior prestígio — comparou.

O professor criticou ainda 
a “discriminação absurda” 
contra os municípios na distri-
buição de recursos do Fundo 
de Manutenção e desenvol-
vimento da educação Básica 
(Fundeb). A educação infantil 
oferecida pelos municípios, 
afirmou, recebe um valor 
inferior ao oferecido para a 
educação fundamental.

Carreira nacional
O senador Cristovam Buar-

que (PdT-dF), que presidiu o 
debate, disse ter ficado ainda 
mais convicto da necessidade 
de federalização da educação. 
Para que isso aconteça, expli-
cou, será necessário promover 
uma carreira nacional do ma-
gistério. A responsabilidade 
pela qualidade da construção 
e dos equipamentos de cada 
escola, que funcionaria em 
período integral, seria fe-
deral, em parceria com os 
municípios. e a gestão seria 
descentralizada, com liber-
dade pedagógica.

— em dois anos, podemos 
revolucionar a educação em 
250 municípios. em 20 anos, 
chegaríamos a todas as cida-
des do país— previu.

Já Ana Amélia (PP-rs) disse 
considerar-se uma municipa-
lista. A centralização, a seu 
ver, tem “vários problemas”. 
Para a senadora, a descentra-
lização é mais democrática.

As Comissões de Assuntos 
sociais (CAs), de desenvol-
vimento regional e Turismo 
(Cdr), de Ciência e Tecnologia 
(CCT), e de Meio Ambiente 
(CMA) promoverão audiência 
pública conjunta para debater 
o tema “Políticas urbana, am-
biental e de saúde, associadas 
à instalação de infraestrutura 
de telecomunicações no país”.

O debate, requerido por 

 rodrigo rollemberg (PsB-dF) 
e eduardo Braga (PMdB-AM), 
ainda terá a data marcada 
e deve instruir o exame do 
PLs 293/12, de Vital do rêgo 
(PMdB-PB), que visa estabe-
lecer normas gerais de política 
urbana para implantação, 
ampliação e modernização 
de redes de telecomunicações.

A proposta encontra-se na 
Cdr, onde será relatada por 

Braga, e depois será encami-
nhada às demais comissões 
que realizarão a audiência. O 
tema deve ser discutido com 
representantes da Anatel; da 
Confederação nacional dos 
Municípios; da Associação Bra-
sileira de Telecomunicações 
(Telebrasil); e dos Ministérios 
das Comunicações, das Ci-
dades, do Meio Ambiente, da 
educação e da Cultura.

Professor defende sistema 
nacional para a educação

Redes de telecomunicações serão debatidas

Segue para a CAE projeto que 
isenta de impostos serviços e 
insumos do transporte público 
para sistemas integrados  
e com tarifa unificada

Tarifas de ônibus e metrô 
podem ficar mais baratas

Estação do metrô no centro de Brasília: benefício para sistemas integrados

A Comissão de Infraestrutura também apro-
vou substitutivo ao PLs 336/11, da senadora 
licenciada Marta suplicy (PT-sP), para permitir 
a exclusão da base de cálculo da Cofins e do 
PIs-Pasep dos valores que as cooperativas re-
passam a associados, recebidos pela prestação 
de serviço de transporte de passageiros, inclusive 
o escolar, intemediados por elas. O texto ainda 
será apreciado em caráter terminativo pela CAe.

O projeto tramitava com o PLs 400/11, que 
beneficiava também cooperativas de transporte 
de carga e taxistas autônomos e foi rejeitado 
pelo relator, Walter Pinheiro (PT-BA).

Outro projeto aprovado ontem na CI, e que 
também será apreciado em caráter terminativo 
pela CAe, é o PLs 170/12 — Complementar, 
de ricardo Ferraço, que regula a forma como 
isenções, incentivos e benefícios fiscais rela-
cionados à circulação de mercadorias e servi-
ços serão concedidos e revogados, mediante 
deliberação dos estados e do distrito Federal, 
conforme disposto na Constituição. 

A proposição visa substituir a Lei Comple-
mentar 24/75, que dispõe sobre os convênios 
para concessão de isenções do imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias.

Outra proposta beneficia 
cooperativas e escolares

Nova regulamentação de 
convênios com estados

Dermeval Saviani (Unicamp), ao lado de Cristovam: redução da desigualdade

O senado sedia, hoje e ama-
nhã, o seminário Desafios do 
Federalismo Brasileiro. serão 
realizadas quatro mesas de 
discussão e uma palestra, com 
a participação de senadores, 
acadêmicos, jornalistas, con-
sultores e outros especialistas.

O evento será aberto pela 
palestra do professor da 
Fundação Getulio Vargas 

(FGV) Fernando rezende. Os 
encontros serão realizados no 
auditório do Interlegis, em 
Brasília, com transmissão ao 
vivo pelo site www.interlegis.
leg.br.

O evento é uma parceria 
entre o senado, o Instituto 
de direito Público (IdP) e 
o Banco Interamericano de 
desenvolvimento (BId).

Senado realiza hoje e amanhã evento 
sobre os desafios do federalismo

Presidente da CI, senadora Lúcia 
Vânia coordenou reunião ontem
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GOVernO, PArLAMenTA-
res e entidades debateram 
ontem, no Congresso, os 
avanços e os desafios do Brasil 
nos compromissos contra o 
aquecimento global assumi-
dos perante a comunidade 
internacional.

O debate foi promovido pela 
Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas 
(CMMC), com o objetivo de 
enumerar as políticas que o 
Brasil apresentará à Conferência 
das Partes (COP-18), sobre o cli-
ma. O evento será realizado em 
novembro, em doha, no Catar.

Para Adriano santhiago de 
Oliveira, secretário substituto 
da secretaria de Mudanças 
Climáticas do Ministério do 
Meio Ambiente, “as políticas 
públicas estão surtindo efeito”. 
ele apontou a redução das 

taxas de desmatamento. em 
2011, foram desmatados 6.418 
quilômetros quadrados — 
 queda de 77% em relação ao 
pico de 2004.

erika de Paula Pedro Pinto, 
do Instituto de Pesquisa Am-
biental da Amazônia (Ipam), 
propôs uma nova abordagem 
para a redução do desmata-
mento em áreas de agricultura 
familiar. Para ela, é necessário 
incentivar a transição para uma 
agricultura de baixo carbono.

— Para mudar a lógica eco-
nômica local, é preciso que as 
novas alternativas produtivas 
sejam sustentáveis no longo 
prazo — explicou.

O deputado Alfredo sirkis 
(PV-rJ) sugeriu uma reavalia-
ção das metas voluntárias do 
Brasil de diminuição da emis-
são de gases que provocam o 

efeito estufa — em torno de 
36% a 38% até 2020, a depender 
do crescimento do PIB. ele 
disse que, como não houve 
crescimento do PIB, as metas 
poderiam ser reavaliadas. sirkis 
pediu maior envolvimento dos 
setores da indústria e do trans-
porte na redução de emissões.

Protocolo de Kyoto
O principal objetivo da 

COP-18 é assegurar o segundo 
período do Protocolo de Kyoto 
e negociar um novo protocolo 
para 2020. segundo André 
Odenbreit Carvalho, chefe da 
divisão de Clima, Ozônio e 
segurança Química do Minis-
tério das relações exteriores, já 
começaram as discussões para 
um acordo internacional sobre 
as questões técnicas, políticas 
e jurídicas pendentes.

Questionado pelo relator 
da comissão, senador sérgio 
souza (PMdB-Pr), sobre os 
atrativos da COP-18 ante o de-
sinteresse dos governos e a falta 
de mobilização da sociedade, 
o representante do Ministério 
do Meio Ambiente respondeu 
que este será o final do processo 
de longa negociação.

Para sanderson Alberto 
Medeiros Leitão, coordenador-
-geral de Mudanças Globais do 
Clima do Ministério da Ciência 
e Tecnologia, no que depender 
dos cientistas, o Brasil cumprirá 
bem o seu papel na COP-18. 
ele citou ações como a rede 
Clima, de geração e dissemi-
nação de conhecimento das 
causas e efeitos das mudanças 
climáticas, e o Centro nacional 
de Monitoramento e Alertas de 
desastres naturais (Cemaden).

Pedro Taques (PdT-
MT) afirmou ontem 
que é papel da CPI do 
Cachoeira investigar as 
obras de manutenção da 
rodovia MT-322. segun-
do o senador, não houve 
licitação e as três em-
presas para as quais foi 
pedido orçamento fazem 
parte da organização 
criminosa investigada 
pela CPI mista. As obras, 
disse, foram realizadas 
pela Construtora rio 
Tocantins.

Pedro Taques infor-
mou que já entrou com 
representação no Mi-
nistério Público e no 
Tribunal de Contas de 
Mato Grosso para que as 
obras na rodovia sejam 
investigadas.

Ivo Cassol (PP-rO) 
afirmou que a luta pela 
transposição dos ser-
vidores do ex-território 
de rondônia para os 
quadros da União “virou 
pesadelo”. ele explicou 
que a União decidiu 
assumir apenas os con-
tratados até 1987, e não 
até 1991, como sugeria.

Cassol afirmou que in-
tegrantes do governo fe-
deral estão agindo como 
“padrastos e madrastas 
malvados”. ele informou 
que a transposição será 
feita sem que os salá-
rios sejam adaptados 
à realidade da União e 
lembrou que também 
haverá impasse quanto 
aos servidores próximos 
da aposentadoria.

Luiz Henrique (PMdB-
sC) defendeu uma am-
pla reforma política. 

na avaliação do sena-
dor, o que o supremo 
Tribunal Federal (sTF) 
está julgando com o 
mensalão não são pes-
soas, servidores, empre-
sários ou políticos, mas 
sim o sistema político 
nacional.

— espero que desse 
julgamento surja, final-
mente, um momento 
em que as lideranças do 
Congresso digam: “Bas-
ta! Vamos fazer ontem a 
reforma política!”.

O senador criticou, 
por exemplo, a “maneira 
inaceitável” de financia-
mento de campanhas 
eleitorais.

em discurso, o senador 
Paulo Paim (PT-rs) lem-
brou que a Consolidação 
das Leis do Trabalho 
(CLT) completará 70 anos 
em 2013.

— Os direitos assegura-
dos nessa legislação são 
fundamentais para os 
trabalhadores do campo 
e da cidade — disse.

ele citou a carteira de 
trabalho, o vale-trans-
porte, a jornada máxima 
de trabalho, as férias, as 
licenças paternidade e 
maternidade, o 13º salá-
rio e o FGTs, entre outros.

— essas conquistas 
não foram alcançadas 
de graça. Foram forja-
das a duras penas, em 
luta quase que diária do 
nosso povo.

Ana Amélia (PP-
rs) se disse pre-
ocupada com os 
desentendimentos 
entre o governo de 
Tarso Genro, no rio 
Grande do sul, e o 
da presidente dilma 
rousseff — ambos 
do PT.

A senadora citou 
repor tagem pu-
blicada no jornal 
Zero Hora segundo 
a qual, apesar do 
discurso de alinha-
mento, as relações 
estão tensas devido 
a divergências po-
líticas e cobrança 
de investimentos 
federais.

— Penso que o es-
tado ganharia mais 
se não houvesse esse 
confronto entre a 
posição do gover-
no do estado e a 
do governo federal. 
Acho que não é esse 
o caminho — ela 
afirmou.

eduardo suplicy (PT-
sP) disse, em discurso, 
que o PT disputa, no 
segundo turno, sete pre-
feituras no estado de 
são Paulo. ele destacou 
a capital, citando pro-
postas do candidato pe-
tista, Fernando Haddad, 
como a construção de 
hospitais, a reforma de 
 prontos-socorros, o novo 
plano de carreira para 
servidores da saúde, a 
urbanização de favelas, a 
criação de corredores de 
ônibus e a construção de 
centros olímpicos.

O senador comemorou 
o sucesso das eleições 
municipais em todo o 
Brasil no primeiro turno:

— O povo pôde ir às 
urnas com tranquilidade.

Pedro Taques pede 
que CPi investigue 
obras na mT-322

luiz Henrique: o 
que o STF julga é o 
sistema político

lei do trabalho foi 
“forjada a duras 
penas”, avalia Paim

ana amélia critica 
desentendimento 
entre Tarso e Dilma

Suplicy cita 
ideias de Haddad 
para São Paulo

Transposição de 
servidores virou 
pesadelo, diz Cassol

A Comissão de de-
senvolvimento regional 
(Cdr) rejeitou, na reu-
nião de ontem, os dois 
projetos de lei que cria-
vam a Área de Proteção 
Ambiental rio-Parque 
do Araguaia, em Goiás, 
Mato Grosso, Tocantins 
e Pará (PLC 62/03 e PLs 
232/07, que tramitavam 
em conjunto).

responsável pela re-
latoria dos projetos, o 
senador Ivo Cassol (PP-
rO) disse que, diante da 
necessidade de maior 
produção de energia elé-
trica nas regiões norte 
e Centro-Oeste, são ne-
cessários estudos mais 
aprofundados sobre o 
potencial energético e 
de transporte fluvial da 
região antes de transfor-
má-la em área de preser-
vação ambiental.

As duas propostas 
já haviam sido rejeita-
das pela Comissão de 
Constituição, Justiça e 
 Cidadania (CCJ).

sem quórum para 
apreciação dos demais 
itens da pauta, a presi-
dente da Cdr, senadora 
Ana Amélia (PP-rs), en-
cerrou a reunião, adian-
do as demais votações 
para o próximo encontro 
da comissão.

Presidente da comissão 
mista, deputado Márcio 
Macêdo fala durante a 
audiência pública

Comissão debate resultados que país 
mostrará em conferência do clima
Brasil conseguiu baixar desmatamento, um dos fatores que causam aquecimento global; COP-18 será realizada em novembro, em Doha

Rejeitada área 
de proteção no 
Araguaia
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